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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS '(1.

•

RESOLUÇÃO N° 5rJJ /2007
18 CÂMARA DE JULGAMENTO
1458 SESSÃO ORDINÁRIA EM: 16.08.2007
PROCESSO N°. 1/2259/2006 AUTO DE INFRAÇÃO N° 2/200615754
RECORRENTES: CÉLULA DE JULGAMENTO DA P INSTÂNCIA
TERMINAIS MARÍTIMOS DE CONTAINERS. . .
RECORRIDO: AMBOS
RELATORA: Conselheira Maria Elineide Silva e Souza

TERMACO

EMENTA - ICMS. TRÂNSITO. DOCUMENT0
FISCAL . INIDÔNEO.. QUANTIDADE .
DIVERGENTE. Incompatibilidade entre a quantidade ""
de mercadoria informada na nota fiscal"e a efetivamente
transportada. Auto de Infráção julgado PARCIAL
PROCEDENTE. Quantidade a menor, descaracterizada
a inidoneidade do documento fi.scal." ExiStência de
penalidade específica. Redução do quantum cobrado na
inicial. Penalidade prevista na Lei n°.12~670/96, art.l23,
111,~l'CODlillad,a COI11 () ~ 10° do lTleS'!11t! ~".Etigo. (~C~;_1.l1ece

de ambos, nega-lhes provimento. Decisão por

• RELATÓRIO

Procuradoria Geral do Estado .

'C"ont~)rn1.c:ch::scrÍto no ../i1JtO de Illfra.çã.o, acirna. r.nencion-3do~ o l-~::.cc~rrcnt:.~:!.~

mercadorias com documento fiscal inidôneo. A inidoneidade Íoidedaradaeni l'azão de o áutuaào

.Certificado de Guarda de IvfcrcadorÍa - CGM n" 134/2006. emitido
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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

• Foi autuado na qualidade de responsável, pois transportava mercadoriacmh'riotafiscal
considerada inidônea pela fiscalização.' . --

• À nota fiscal 4770 emitida pela empresa COTEMINAS S.A.é de entrada referente a uma
importação sob o regime de "drawback", referente à NF "mãe" de n°.4713.' ; . -'

'__.' _'Amercadoria faz parte de um lote de 1.526.227kg (um milhão, quinhentos e vjnte e seis
mil, duzentos e vinte e sete quilos) referente à nota "mãe" nO.4713, que para v~abiljzar o
transporte à carga foi segmentada em 43 (quarenta e três) notas "filhas". indicando cada
umaopesode26.315kg. .:;-' '.,

• Entretanto diante da impossibilidade de armazenagem no Posto _de Pecém; :emrazão dos
problemas enfrentados com a greve dos funcionários da ANVISA/Ministério da
Agricultura e Receita Federal, oito cargas foram obrigadas a ser transportadas em
contêineres de capacidade menor em relação ao transporte em fardos livres., -

• Não existe diferença de peso entre os totais de cargas transportas e nota fiscal~'U1ãe", -
• A -apreensão da mercadoria é uma ofensa ao direito liquido e certo de propriedade.'
• A base de cálculo utilizada pelo auditor esta errada.
• Diante dos fatos requer a improcedência.

,-

'O julgador de primeira instância julgou parcialmente procedente ii infração, em virtude de
reenquadramento da infração para o artigo 123, m, "1" da lei n°. 12'.670/96 com alterações da lei
nO. 13.418/03, cobrando a multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do total de algodão
transportado e Imposto. Recorre de ofício.

Inconformada com o julgamento de primeira instância, o recorrente, também, impetrou Recurso
Voluntário sob os mesmos fundamentos apresentados na defesa. l.
o Consultor Tributário, através do parecer n° 380/2007, manifestou-se pela ~anutenção do'
julgamento de primeira instância, entretanto somente com a cobrança da multa. .

É o relatório.
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Processo N° 1/2259/2006 \',
Auto de Infração nO2/200615754 TERMACO TERMINAIS MARÍTIMOS DE CONTAINÊS'
Relatora Ma. Elineide S e Souza -
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VOTO DO RELATOR

.1.

Em seu recurs.o v.oluntári.o .o autuad.o alega que f.oi autuad.o na qualidade de resp.onsável,
entretanto a N.ota Fiscal nã.o era inidônea p.os:

Cuida a presente autuaçã.o d.o transp.orte de mercad.oria c.om n.ota fiscal c.onsi,derada inidônea' p.or
C.onter declaraçã.o inexata, n.o val.or de R$ 56.800,00 (cinqüenta e seis mll e .oit.ocent.osre~is),
apreendidas através d.oCertificad.o de Guarda de Mercad.orias, emitido pel.o P.ost.oFiscál'em Mata
Fresca CGM n°. 134/2006. . ,

•
00

1. A n.ota fiscal 4770 emitida pela empresa COTEMINAS S.A.é de entrada referente a uma
importaçã.o s.ob .oregime de "drawback", referente à NF "mãe" denoA713'. :,

2. A mercadoria faz parte de um l.ote de 1.526.227kg (um milhã.o, quinhentos e vinte e seis
mil, duzent.os e vinte e sete quil.os) referente à n.ota "mãe" nO.47u', que p~ra viabilizar .o
transp.orte à carga f.oi segmentada em 43 (quarenta e três) n.otas "filhas" indicand.o cada
uma .opes.o de 26.315 kg., entretant.o p.or m.otiv.ode capacidade doscóntaineres, s.omente

era transp.ortad.o 20.000Kg. '

Iniciam.os a análise d.o recurs.o a partir d.o rec.onheciment.o d.o. própri.o c.ontiibuinte de que
transp.ortava mercad.oria em quantidade inferi.or à menci.onada na n.ota fiscal c.orresp.om,iente. E
esta. irregularidade f.oi mensurada pel.o agente d.o fisc.o c.om.om.otiv.osuficiente para declaraçã.o de
inid.oneidade d.od.ocument.o fiscal. o

• E sabid.o que de ac.ord.oc.om .o artig.o 170 d.o Decret.o nO.24.569/97 a n.ota fiscal. deve preencher
.alguns requisit.os entre eles a descriçã.o c.orreta d.os bens transp.ortad.os, quantidade, pestinatári.o,
l.ocal de entrega da mercad.oria, entre .outr.os,buscand.o a perfeita identificaçã.o da .operaçã.o e da

mercad.oria transp.ortada. ',
Entretant.o, .o própri.o legislad.or indic.ou uma penalidade eSpecífica para" b transp.orte de
mercad.oria em quantidade inferi.or a.odescrit.o na n.ota fiscal. Senã.ovejamos .oque,dispõe .oartig.o

123, da Lei 12.670/96:

Art. 123. As infrações à legislação do' ICMS sujeitam o infrator às seguintes
penalidades, sem prejuízo do pagamento do impo~to, quando far o caso.
m _relativamente à documentação é à escrituração. ,
1) transportar mercadorias em quantidade menor qàe a descrita no documento
fiscal: multa equivalente a 20% (vinte por centa) dó valor da operação indicado
no referido documento fiscal "
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Essa valoração atribuída pelo legislador às mercadorias transportadas em quantidàde iilferiorà
descrita no documento fiscal impede o agente do fisco a fazer qualquer outra intetpretação,
considerando que a atividade de fiscalização está sujeita ao princípio da Légalidâdecomo toda

atividade Pública.

Todavia, ainda se faz necessária uma observação, a penalidade prevista no artigo 123,'III, "1" da
Lei n0. 12.670/96 com alterações impostas pela Lei nO.13.418/03, não pode ser analisada de forma:
isolada, pois o parágrafo décimo do mesmo artigo estabelece a forma de cálculo 'da multa, quando
determina que a mesma seja cobrada com base na quantidade excedente .ou fáltante da
mercadoria encontrada em situado irregular.

Embasados nesse comando legal, o Conat firmou o entendimento de que Q <trímsporte de
mercadoria em quantidade superior ou inferior a descrita no documento: fi,?c~li :nào .induz a
inidoneidade do mesmo, devendo ser cobrado a multa e imposto. Qu:émdode'Ó~,Q.ronfor;11e a

situação,

triD~tae (~'uatro rcr\1s e sessenta ceIltavos)~
quilos que lotaiizam um valor de base de cákulo de R$ 17,934,60 (dezessete 111iLnovçççntos ç

Nesse sentido eqmvocou-se o agente do fisco quando declarou a .1n1doneid::'/.ltz d'.>d'.:ÇE3T;~:;hto
Ilscai, cobrando imposto ç multa sobre a mercadoria transportadél, NR real]\:1fHlc, fi infração
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'.:'::1T;,:".l'-1"l '::'.: Ç{,mlpDrt~l ;:1ç{),;rançz:. oe mu,ta e soare a quantL,::l'.,e ,:::;1.::'.;115.,'.,') :':::'.:-.0, ç :-pare'J,.:' 1:-.

(\)nsid:.:r,mdu o C:qYYSl') ::lclITE-t, ve-tu Pi.IE-t p,,:k c,_'nh:cilTlC,,1" ,F" ,.,,-d,C"o _" ;-'i-.;:,.~,--n,;_'::'
provimento para manter a decisão PARCIAUvlEl'.JTE C(n,-rDENil~TÓRIi'-. Dfoleric\a ern Drimcira

IJOut3 Procuradoria Crera] do EstadD~

DEMONSTRATIVO DE C-\I..;CPLO

i
R$ 3.586.921 .
--. --,- __ d.-_' ~_.j

R$ 3I5.gS,92j
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Pmce~~DN° 1/2259/2006
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DECISÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que ,é recorrente' CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1° INSTÂNCIA e TERMACO TERMINAIS MARÍTICOS DE
CONTAINERS E SERVIÇOS e recorrido ambos, resolve a P Câmara do Conselho de Recursos
Tributários, por unanimidade de votos, conhecer de ambos os recursos, negar-lhés provimento,
para manter a decisão PARCIALMENTE CONDENATÓRIA, sob fundamelJ.to',diverso' do
apontado na decisão singular, nos termos do voto da relatora e contrariamente aos fundamentos

, .
contidos no parecer da douta Procuradoria Geral do Estado. '

SALADAS SESSÕES DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 05 de 'de 2007. "

•

< ~!;
Fernanda Ro I a Alves do J*íscimento
Conselheir I' '/
JOséGonçalves Feitosa
Conselheiro' ,

~,~itâ, .'''''"-<y
co~se ira ~)\ ,- /'

Fre ~s~ Pi~~ castro I

Co se heiro "

Matteus Viana Neto
PROCURADOR DO ESTADO
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Auto de Infração nO2/200615754 TERMACO TERMINAIS MARÍTIMOS DECONTAINES
Relatora Ma. Elineide S e Souza
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